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COFINS - A constitucionalidade da COFINS, criada pela Lei
Complementar nr. 70/91, foi declarada pelo Supremo Tribunal Federal, na
Ação Declaratória de Constitucionalidade.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por S. S.

ATACADISTA LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e

voto que passam a integrar o presente julgado.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: JEZER DE OLIVEIRA

CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, RAUL PIMENTEL,

SANDRA MARIA FARONI e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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AcOrdão n9 101-89.903

Relatório

SS ATACADISTA LTDA. recorrá a 25 1....E Conselho

da deciSão da Sra. Delegada da Receila Federal, que

indeferiu a impugnação apreeblada pela Recorrente, mantendo

o lant,amenlo consubs1ani...ilo no Auto de .l'ilfração de fls.

01/02 e, conseqUentemente, a e-;:igncia da Cont.ribuição para •

Financiamen1.° da Seguridade Social (COFINS) relativa aos

fatos. geradores ocorridos no perindo de abril de 1992 a

agosTo de 1993 1 no montante de 107,564,39 LFU.R., mais

70/91 e nas i....EiS n2 8,218/91 e n2 8.383/91,

.	 Conforme fls. .:::.'::::"../=, a RccorTente impugnou o

Auto	 de	 Infr.af....„:g.u.3,	 requerendo	 a	 declaração	 de	 sua

iffir3r -CM:Ee1.1....1(:::.1...1:1 	COM a	 imediata extinção f.......- arquivamento do 	 7----7.-
processo, alegando violação das disposiçbes constitucionais ,

,.....- 	 /

-- que a cobrança da COF1NS á cumulativa ccm a
,

do PIS e a receiia r .)ão está vinculada diretamente à

Seguridade Social, pois cabe à Receita Federai arrecaáar,

....... que a COFINS tem a mesma base de cálculo e

destino do PIS, o que á inconstituuional invocou os arts,

151 o .1."....»,'.5„ parágrafo 42, da Constituição Federal

-- que os dispositivos constitucionais á-;:igem

que a criação ge qualquer contribuição para a seguridade
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finalidade, louvando-se, aqui, do art.„ 19'5, paragrafo '.'" ::-I', ui;:',
ronslilmiç%o Pederal.

A	 dr.:::çigão	 J-Ficorrida	 (fls.	 :5'..-1'....!:.'0,	 LOMO	 já

imiu.gna0o apresentada pela Reuorrente,

mantendn o lançamento uonsub'stanuiado no Auto de infras.;:n .i de
fls„ 01/02 e determinando a cobrança do crédito tributário

cnrrespondente„ Para 1.....ant.....o, susUentow::

-----	 wu.:::	 a	 r..;...iTen(......la	 impugnada	 esva

..,i:t t- t .	 ,...:..: c.? 	 td a	 i....'... (.:-.? t.--J .E. .t..i. •1:. I .1. i. t......:à.t.:....k 	I"' tt,..? c:1 E.? I-•• a .1. , 	.tt,..?	 ci. t.: (.....? „	 el E.? .:::. s:. (..2 	nt c .) c! c:3 „	 c.1 t. /. :*':,. '.. ti LIE r

questionamento	 quanto	 à	 sua	 validade	 jurldica	 e

unnstitmOional foge à competnuia da autoridade

administrativa, em face da. sua vincu1aço obrigaLória aos

dispositivos legais em vigor-,;

••- que, ademais, em recente dedisãO unãnime do

Supremo	 ïribunal	 Fedoral,	 em	 Ação	 Deularatória	 do

Consfifucionalldade, a contribuição social questionada pela „..„.....-

Rec(....-irrerlte teve s!.,:a. constititHu i onal i dade Lonfirmada„

T's.,.....,,,,............,...„9„...„,,
•

	

	 Reci....irrente repetiu OS termos da defesa, voltando a aleOar a

inconstituulonalidade da COFINS„ /
g- n relatnr.io,

—
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A con g ti!-Nr...iunmçlidad g da i."..:PFIN, criada pela

i...ei Complementa:- n2 70/91, fed declarada pe[u Supremo

Trihltnal FE,-....1 era I. „ c::::::-..,

ConstiLucionalidade n2 1 	 teve por • relator o Ministro

Mni".1.E: 1 FA	 Ad......V.E:8 „	 e	 :•...1....:...i a	 No ta	 de	 ...a.r.). (......ji::....r.nen t... o	 foi.	 r.....st....d...d. i. c...¡:.::..-..1.::::	 1....“..J

DJU 1 d g 06-12-93 m, 26.598„

Por	 •tt...mic.)	 :::::	 E.....:,:::ipf.:3s1...,:..... „ 	 n er go	 prcyv.i.tnen t:.c....J 	 a c..3

/
,

i.'.:g.i.so.„,-gives feir-Jsa ... relator„

7//7
7F/7/...--

'..„-'----
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